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ANExo 1
TERMD DE REFERÊNCIA

UNIDADE ADIvIInIs1¬RA'rIvA REooIsIrAN'rEz EECEETARIA IvIuI~IIcII=~AI. DA AssIs*rEI×IcIA socIAI.
(sAs).
oE¡E1¬o= sEI.EçÃo DE MEIII-Ion I=›RoI==osrA ATRAvEs DE REoIsrRo DE Pasços PARA A FUTURA
Aquisição DE IvIA“I'ER1AIs DE consumo ou/Easos, vlsftnoo A QUALIFIEAÇÃD Nos ATENDIMENTDS
Junto Aos ERooRAIvIAs. I=RoIETos E sERvIços socIoAssIsrENcIAIs DEsENvoI..vIDos Pstos
EQDIPAI/Ianros DA I=~otírIcA DE AssIstEncIA socIAL DE I=oRIvIA CDNTINUADA, Arsnoanoo As
I~IoRIvIATIvAs Do sIs'rE.'v:A Iinico DE AssIsrENI:IA socou. {suAs], vIAEII.IzAnDo As rAIvIiI..IAs E
Inowíouos A DARANTIA DE DIRETD Acesso As I=oI.írIcAs PüELIcAs socIA1s, DEsrE :vIuI~IIciI=›Io,
DE REsI>IoNAEItIDADE DA sEcRErARIA DE AssIsrEncIA socIAL, DE Acosoo coM As
EsPEcIsIcAçÓEs E QUANTIDADE coNsTAN*1*Es Do TERMD DE REI=EREncIA, oo EDITAL.
ÓREÃD DERENÇIADDR DA ARI=z sserstsris as Assistência sin.-Isl (sAs].
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DO LOTE.

O presente termo de referência E oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Secretaria de
Assistência Social da Prefeitura Municipal de Morada Nova, conforme especificações dos itens abaixo
discriminadas.

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NÊ. 10.520/02 c/c Lei NP.
8.666/93.

IUSTIFICATIVA

A aquisição de materiais de consumo diversos dente eles: uniformes, vestuãrios. calçados e afins, visa a
qualificação nos atendimentos junto aos programas, projetos e serviços socioassistenciais desenvolvidos
pelos equipamentos da política de assistência social de forma continuada, atendendo as normativas do
sistema único de assistência social (suas), viabiliaando as famílias e indivíduos a garantia de direto acesso
as políticas públicas sociais, deste municlpio, de responsabilidade da Secretaria de Assistência Social.

O levantamento fora realizado por cada orgão [setor] de secretaria requisitante deste termo, realizado
dentro das reais necessidades para equipar os diversos programas e serviços a serem desenvolvidos.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 59, .Inciso Ill da Lei E666/93, alterada pela Lei E883/94, ao
disposto no Artigo EE, incisos l, ll e Ill da Lei 10.520/2002 elaboramos D presente Termo de Referencia
para nortear a compra de Materiais objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria
Requisitante, para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa,
tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de
mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato.
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OBIETIVO

Em cumprimento a Lei federal nã 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores D que elaboramos D presente termo, para que D procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de referência.

O presente Termo de Referëricia tem por objetivo D levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condiçíies de ezecução contratual do
objeto.

EsPEcIPIcAçoEs Dos LoTEs
___ ' _ `L¶_É I - NIATERIAL o_qNsUMo A ü_I__¡I¿_I_§_g_I¡IMEs _

ITE¿.‹I _ _ _ DEsDRIç_AI_:_› _ UNID. DUANTHZHIIIIIJJ-H-HIM

I. DDM DREDA NAS LATERAIE. Dou IDENTIFIDADAD DDE RESPEDTII/Ds
. SERVIQOS E LOGO DO MUI\ OIPIO. TAMANHO F' M_ASCU_INO

I NI HE_ANoA DDLEDIAL
___qERvIçDs E Looo Do NIUL DIPID. TAIIIANHD III N1AscU_ _

EHDRT INPANTIL E .IUVETI L DDNPEDD DNADD EM HE_ANcA DDLEDIAIÍ I

EHDRT INFANTIL E .IUVEN _ cDNFEDD;oNADD E
2. DDM DREDA NAE ..ATERA s, Dou IDENTIFIDAÇAD Dos REEPEDTIVDE UND Ioo

UND 55

s. DDM DREDA NAS .ATERAIs, Dou IDENTIFIDAÇAD Dos REEPEDTII/os
_ sERvIçp_s E LDDD :ID II{IUNIDIPID.TAnT1ANHo D IvIAsDU_INo.

IND __ _si-IDRT INFAIGTTL E .IUvEN"*_'cD'NPEDD o""NA"Do EM HE_AN`cA DDLEDIAL
UND 122

I SHDRT INFANTIL ETIIK/ENI_ DDNIPED FTELANDA DDÍEOAL
_ sERvIçq§ E Looo :ID Ljpn DIPID. TAIIIANHD P PENININD

4. COM OREGA NAS LATERAIS, COM IDENTIF CAÇÃO DOS RESPECTIVOS I UND 'FO

si-IDRT INFANTIL E .ILIIENIL DDNPEDDDNADD EN PIELANDA DDLEDIAL
s. DDM DREDA NAs LATERAIE. Dou IDEIITIPIDAÇAD Dos REsPEoTIvDs UND 120

VIÇOS E LOG_O DO MUNICIPIO TAMANHO G FEMININO

__ sER_\¿I_ços E LDDD :Io NIUNIDIPID. TANIANHD NI PEIEININD. ___ _ _ _ _ _
EHDRT INFANTIL E .ILvENII_ DDNPEDD DNADD ENI HELANDA DDLEDIAL A I

E. DDM DREDA NAS DA“ERAIs, DDM IDENTIFDAÇAD Dos REDPEDTNDS UND 51

_ _T_;AN1ANHDs PP-_I_A_D Ezoo E çDREs DE ADDRDD DDM A NEDEEEIDADE.

. sER ___ _ ___ ___. _ _ _ _
DAIIIIEA DDIÍA "PDLD NALI-IA PIDUE, DE EDA DUALIDADE, MANDA DURTA.

'L EDRDADA DU DDM EUELINIADAD PRENEADA (FRENTE E DDETAE). UND ess

s. AJUETAVEL. UNIA DALÇA LED E UMA PADIA PARA DAEELD (TEDIDD DE
_ vIsDDLA_YI_.j;_I3_.A) DDR EM T__p__Ns DE RDEA, TANIANHD NI INFANTIL.

RDUPA PARA EALE PENIININD DDNTENIÍTD UNI DDTEANT, UNIA EAIA I ' ` `
eoCNJ

RDUPA PARA EALE EENIININD DDETTENDD UNI EDLLANT. UNIA sAIA
s. A.IUsTAvEI., UMA DALDA LED E UNA PAIIIA PARA DAEELD (TEDIDD DE

__ ___vIscoLAvc¿a_A) DDR ENI TDNE DE RDEA, TANIANI-ID ja ADULTD.
í I

CNJ 'IOO .'

I EEDA PARA DANTD oD“RAL UNIs"iš"E:t INI=ANTo"““.IUvENIIL. 'TEDIDD
Io. DNIPDRD E DDLA EM DETINI com ADAEANIENTD EM DRIPI, DoREs E

TANIANH RENT DEI=INIDg__s DE ADDRDD com A NEDEEEIDADE UNO IOOos A se _
EEDA PARA DANTD DDRAI. Ill'NIssEx ADTILTD, TEDIDD DRIPDRD ETDDLA

II. Em DETINI com ADAEANIENTD EM DRIPI. DoREs E TANIANHDE A EEREM
DEPINID_ç_I§ DE ADDRDD com A NEDEEEIDADE.

_-Ú

UND IOU
A UNIPDRNE DDNIPLETD NIAsDULINDz EENDD DADA .IDDD DDMPDETD

12 PDR -Ia DANIIEETAE (I-IEUANDA LITE) E Ia sHoRTs IHELANDA DDLEDIALI.
' DDM PINTURA EM EUELINIADAD PRENEADA. DDREE E TANIANHDE (PP AD

_ _ DD) A§_E_RENI DEPj_N_I_pDs DE ADDRDD com As NEDEssIDADEs.
CNJ OE

IUNIPDRNIE DDNIPLETD PET.IININ"IíIÉ"sENoo c.A`DA .IDDD IDDÍIPDETD í="D“'R"
13- Ia DANIIsETA_s QTELANDA LITE) E Is sl-I__DR_Ts (HELANDA cDLE_D_I_A_¿_), Dou CNJ OB

šg _ PREEPEITURA NIUNIDIPAL DE NIDRADA NDvA
AV. MA L CASTRO, NO. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEBAILÚÚD
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I-1 I Z E-I' I ln _ _ _ ¡-



' IG.

I

..s¬*rDiiJz~ E1' E

ESTADD Do CEARA E
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

*ie
__________$¡5 DE

I I/DI
SSP- g, '.-,R T

Hlilll I I'I FI|'ln'|n|'|'|_ün-Ifll Í I llíl-I lí H¿¡I I I .'_'- il I I-III III

l-I

.llnlll PINTURA ENI SUELIIIIAÇAD PRENSADA. CDRES E TANIANHDS (PP AD DD)
A SERENI ç:I__E_Pj_r-_._I_I_Dos DE ACDRDD CDNI As NECESSIDADES.

14. NIEIA DoLE_CIAL SDCIUETE UNISS"ÊTI"TA?oANHD NL
¬ IJ-I.|_l.|

15.
PAR

H-I

17.

_N_E_ÇESSIDADE. ____ _ _______ __ _ _ ____ _
CONFECÇÃO DE BONES EM TECIDO RESISTENTE C! ADA RETA OU CURVA,

NIEIA CDLEDTEL s_D_I_;I_I_IETE UNISsE›<`TAiIII”A'T_ÍIi`j“T_D D. _ PAR
ti.soNIEIAD IIIASCULIND - SDLA IIACIA"IAT“DA"LHADA; CoN1PoSICADz

POLIESTER. ELASTANO, POLIAMIDA. ELASTODIENO. CANO ALTO: PUNHO
ELASTICD CANELADD. TANIANHD A SER DEFINIDD DE ACDRDD com A PAR 12

COM REGULADOR PERSONALIZADO DE ACORDO COM A NECESSIDADE.
¬ II-I-I

UND 5.245
CHAPÉU DE P"A`IÍ`HA`DE CARNAÚEA ADT.I"LTÍ.I"Í" ` ` ` """"““ ` UND

LIs.
Io. ¡ I I-I-I-13-; ' I_I I-FI O__ _ç_I¿IAPEU DE PALI-IA DE DARNAUEA INFANTIL.

| ao.
UND

ELEE-'I _.zvsNIINI CHAPÉU D"E 'PAÍÍHA PARA CDNFEÔAC DE ARRANJDS _
JUN.NoS. _ _ UND 550

I'II'|'I-I"l'I_'H-I I l'I'I-I lílrl I-I-I-Ill FFI I' fll _iI.I H I__I_.___o¶E II - NIATERIAL DE Co_N_S_I_I_IIiIo - VESTUARIDS INFANTIL E ADULTD

I.

ITENI _ D`ESDRIç`ÃD ` UNID. I' _Ç'.¡ I_|DÚANTSHDRT TACTEL IvIA"š"CIÍ."I"i.`INo LISD Com ELASTICD. Co"RDAo INTERND E "` `
BOLSO TRASEIRO. COMPOSIÇÃO: 100% POLIÊSTER. TAMANHO G
INFANTIL.

UND 20
L

2. SHT:RT`TACTEL FENIININD CDRES LIARIADAS, CDS ATIATÓNIICD ENI
EI.AST_I_;p__C_D_STURA REFDRÇADA. TANIANHD D INFANTIL.

3.

UND EO
SI-IDRT TACTEL NIASCULIND LISD CDNI EIJISTICD. CoRoA"D'“IN"TERND E
EDLSD TRASEIRD. CDNIPDSIÇAD: Iooi/.. PDLIESTER, TANIANI-ID NI
ADULTD.

I fl.

UND 2O

SI-IDRT TACTEL FENIININD CDRES I/ARIADAS. Dos ANATDNIED ENIELASTICD. DDSTURA REFDRÇADA, TANIANI-ID NI ADULTD.
5.

5.

| -I.

I

 ¡

UND 12
I_I.I.

SHDRT .IEA”NS" NTTSCULIND NIDDEIACEIIZT TRADICIoNALz CINTURA,DUADRIL E PERNAS REDULARES. FECHAIIIENTD CDNI EIPER E
EDTAD, TAIIIANI-ID C INFANTIL. UND 12

I'

SHDRT .JEANS 'P`É"IIII"NiTID NIDDELACEIII TRADTCIDNAL: CINTURATdU"AD`RIL
E PERNAS REDULARES. FECNANIENTD DDNI EIPER E EDTAD. TANIANHD CINFANTIL.

8.

UND 12

SI-IDRT .JEANS IIIASDULIITID IIUIDDELACEM TRAD"Iíf:`iöNA_z DNTURA,
DUADRIL E PERNAS RECUIARES. FECI-IANIENTD Dou EPER E
Eo_TAD. TANIANI-Io A PARTIR DD NP as CDNFDRNIE AS NECESSIDADES. UND 12

SI-IDRT .IEANS FENIININD. RDDELACENI TRADICIDITAL: C_NTURA.
DUADRIL E PERNAS REDULARES. FECI-IANIENTD Com ZIPER E
EoTA_o. T¿I_._Iv_I_A_NHo A PARTIR Do NF as, CDNFDRNIE AS NECESSIDADES.

9.

UND 12

CALÇA JEANS NIASCULIND. 'i?I"D`tiELAoEII TRADICID'i~I"Alz C NTURA.
DUADRIL E PERNAS REDULARES, EDLSDS I.ATERAIs E TRAEEIRDS CDM
FE_C¿-I_I¿I5_IIIENTo PDR EIPER E EDTAD, TANIANI-Io D INFANTIL.

IO.

Il.

 í$.¡

_ I

UND 12

CALÇA .JEANS FEMININDÍDDDEUADEM TRADICIDTIAE CINTURA, DUADRIL
E PERNAS RECULARES, EDLSDS LATERAIS E TRAEEIRDS CDNI
FEDHANIENTD PDR EIPÉ E EDTACI, TANIANI-ID D INFANTIL. UND 12

CALÇA .IEANS NIASCULIND, IIIDDELADENI TRADIDIDNAL; DINTURA.
CIUADRIL E PERNAS REEULARES. EDLSDS LATERAIS E TRAZEIRDS CDNI
FECI-IANIENTD PDR EIPER E EDTAD. TANIANI-ID D INFANTIL TANIANHD A
PARTIR Do Nf__:1I¿ c_:D¿IFoRNIE AS NECESSIDADES.

UND

H

12

l2.

' I3.

 í_¡í¡

CALÇA .JEANS FENIININD CDM ELASTAND, NIDDELADENI TRADICIDNAL:
CINTURA. DUADRII. E PERNAS RECULARES. EDLSDS LATERAIS E
TRAEEIRDS CDM PE_CHANIENTD PDR EIPER E EDTAD. TANIANHD D
INFANTIL TANIAN H_ç._I_¿._PARTIR Do NF SS, DDNFDRNIE AS NECESSIDADES.

UND 12

CANIISA MASCULINA- NIALHA CDLA PDIÍCT ETA DDRES VARIATDAS. MANDA
CURTA; DDSTURA CDM ACAEANIENTD DVERLDDADD. DDSTURA

JI

.. REFÚFiÇA5^._tI.i§.'§.PM5R05~ CP5lH Eäz TAWWHP P-....._.CAMISA MASCULINA - NIALI-IA DDLA PDLD ENI CDRES vARIAoAS. NIANCA
CURTA COSTURA COM ACABAMENTO OVERLOCADO. COSTURA

UND 2-'-I

UND14
_ REPDRCADA Nos oNIER_DS, DDSTURA DUP_I___A_NA EARRA. TAI_'_qA_I_TI_HD NI. _ _ 24

V. MANOEL CASTRO, NO- TEE -¬ CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2El4D.ÚDü
CNPJ .TS2.S4DIDOD1-DO -- CCF DE.El2D.1?'1-4. E-MAIL: IÍDÍIDDEIDITI I'I@I:IHI|I:Iok.DDm.hr - Fono! (SB) 3422 1SS1
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15.

15.

cAmIoA TTAEcULINA - mALITA"ooUA cAREcA ou v. mANoA cURTA. Em "
c¡oRFI§_§Ho_I_.I E0TAmPARIAs \/ARIADAD. TAMANND P. L`NO 24
cAmIE.A mAscULINA - IITALI'-`IA"“ooLA cAREcA ö`U""\7. mANoA cUR`TA ETA
coREs ou E5TAmPARIAs vARIADAs,1'AmANHo m.

I7-
Iílifl lili!-|I'I-I-lhl | .'I 'FI-I.|I.l-I-J Hlidd FH-FFFFIIIIII lI_|-IIIII-ll'

LND 24
BLUSA FEMININA BASICA: EM MALHA, MODELO BABY _OOK OE CORES E_m@ELo0 vARIAoos. com ou 0Em EsTAmPAsHLTAmANNo P.

IE.

I
I

LND 24
BLUSA I=EmININo 0AãcAz “Em mALNA. mo0ELo EAST' LooI<: DE coREs'E

I9. .

Il

LND 24
cN.I PETIíi"N No - sNoRT EIoI.Tš`ATA E DLUEA com ou EEIITI mANcA Em
moDELos_\_{ARIADos. com ou sE_m E§TAmPAs. TAMANND m.

VI ELAoTANo. Em coREs E moDELos vARIADos. TAmANHo csTECIDO CO

20.

_í$-II

UND 24

NO - SHORT EÍOU SAIA E BLUSA COM OU SEM MANGA EM
ELASTANO, EM CORES E MODELOS VARIADOS, TAMANHO M

cNTFÊ`ÍITfIN
TEDIDD co.
ADU LT'-1 __ ..__..___. ...__ ...__ __ _..__..

INFANTIL.

'UI

21.

UND

&fi

24

CALCINHA CONFECCIONADA EM MICROFIERA, COM ACABAMENTO LISO,

22.
|@Ii|zJII'I-I-I-Izl il-I~IIl|I|I FFIII-IIFI-IíI'1'|'íI

UND
T

3S
CALCINHA CONFECCIONADA EM cRoI=IERA com AcADAmENTo LIso,
cos ELAsTIco E PUNDILHo cANE oo T_AmANHo m UND 35

23.
.A .

SUTIÃ c"Dm`üm Em TEcIDo cE IITETE LIED. Em coREs vARIADAs,
TAMANHO P. UND 10

24.

25.

I-I-Iii '|..l_l III-III H I

COS ELASTICO E FUND_|I..HO CANEi_ADO¿ TAMANHO P.
MI

I __. .J-¬-. .

_INETE LISO. EM CORES VARIADAS,SUTIÃ comum TE'"m"TE'cIDo cETAmANN0 m.
1-llllzlnlll _ HII.

UNO IU
cuEcA mAscULINA Em mALI-IA LISA. com EHsTIco Em0UTIDo ou
EXPOSTO. TAMANHO P.

26.

UND
I'

40
cuEcA mAš`7:`i'ULINA Em mALI-IA LISA. 'com ELAsTIco EI~TEUTIDo'oU
ExPosTo. TAMANI-Io m. UND 30

¬ í _

I_1-I í I-I_I O

Zi I-I I I J. -|z'I-|.- | í

Hnl

_ ___ LOTE III - III'IATERIAL_ DE CONSUMO - TECIDOS
ITEM Ez-REAIÇA0 T" “

I.

2.

TEEI`Do cHITAoz EsTAmPAcTo'1I`EI0A/z ALcoDAo. LARoÚ"RAzT.40 cm.
1'EcIoo cETIm í`N"PEš“TA“0o LIso E coI="íEo`vARIAoAsz 100% _
PoLIEsTER.HI¿RoURA: sm.

3 I Í

UN 0,., _I EÍUANT
v .-.IT0
'V' 250

TEcIoõ"c3`ETIm EsTAmPA:_¿oz 100°/.FDLIEETERJ LARcuRAzT.s0m.
.' 4.

*ITEcIDo JAcoU_A§`__:__:£É`RöcADo PARA DEÇSRAÇÃÍSÍ LARGURA: 2,_am_
5.

 ;F.¿¿_¿¡¡í¡_¡ I ¡._¡¬_-._. ¡.¡_¡ ¡¡_¡ FH ¡¬¡¡.¡_¡ , ¡ ¡_"¿

V
550 P
9% ITEcIDo DNFDRD uso E coREs vARIADAš"I5ARA Uso Em DEcoI`=LÍfçAoz

100% PoLIESTER LARGURA: 3 m. N. 165
TEcII:_:ID oxI=oRD com EsT`AmPAs PARA Uso Em DEcoRAcAoz 100*/z.

Ú' _ __PI_;›LIEsTER LARouR_Az1,50 m. _ _ M 155
O I-

_ LDTE Iv _ NTATERIAL DE coN_sum'E:I fc“ALc¿A0os Em ëE'R'ALz ITEI~.:I._ 0EscR¿ç_A_o
1.

I UNID. í_ oUANT "TENIE coLEoIAL - coR PRETo UNISEEN INFANTIL com cADARço.
CAREDAI. Em LoNA. soI_ADo DE_EoRRAcHA. TENIS LEVE - NUmERAcAo
(A PARTIR Do N° 20 Ao 34) A EER DEFINIDA DE AcoRDo com A
NEcEssIDADE.

2.

3.

PAR “IO

TENTE "c“Ó“LEoIAL - coR 'PR"I`§T`o UNIESEN ATHLTÉI com cA0ARc`o.
cAEEDAL Em LoNA. 5oI_ADo DE EIoRRAcHA. TENIS LEvE. NumERAÇÃo
IA PARTIR Do NP 051 A SER DEFINIDA DE A_coRDo com A NEc_EssIDADE.

II

PAR EU

TENIS cAsUAL IPAEEEID) INFANTIL Í'"PEmININo E mA5cULI"I“-.Io com
cADARço; cAEEDALz NYLDN E EINTETIco; PALMILI-IA; Em EvA; SoLADo
DE EoRRAcHA. coR E NUmERAcAo (A PARTIR Do N° 20 Ao 34) A SER
DEPINIDA DE AcoRDo com A NEcEEsIDADE.

4.

l "HH-'I-U--U I'-'I1 '-I-N11-H-l-l-U I I¬'I'I'I I-I'-I'-I-I I1.|.|¡.|.|.¡.|.u

PAR

I

G6

TENIS CASUAL (PASSEIO) ADULTO - COM CADARÇO; CABEDALI NYLON E
SINTÉTICO; PALMILHA: EM EVA; SOLADO DE BORRACHA. COR E
NUmERAçAo (A PARTIR Do N'= 05) A SER DEFINIDA DE AcoRoo com A
NEcEssIDADE.

5.

PAR

¬-I

'I5

TENI0 PARA PUTEAL ITü'šr:Tí1LINo ADUL¬r"o »"c"}T0EDAL (PARTE š"III"RE'RIoR
E:-ITERNA)z LoNA; EDRRD (PARTE INTERNA; TE>‹:TIL~ PALmILNA: EI/A.

I-1-'1-FI_I-I_Ií| I I-I-'FI IH-I'I-Inll-Hnlnl I ) |T1í.-¡.H_H.¡¡

fã
PAR O4

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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I-Lil I I Il.SDUADD: EmSo`RRAcHADo PARA ITIIAIDR ADERÉNDIA. DDR E
NUmERAcAo (A PARTIR Do NP SS) A SER DEPINIDA DE AcoRDo com A
NEDESSIDADE.
EFIÍITEIRA PARTI 'I`=I.TE0oL DE cÃñ.TP"o ADULTD -` c`I:`ÍI`IT"fI DADARÇD;
ENTRESSOLA EMBORRACHADA; LINGUETAí FLEXIVEL E MACIA; MATERIAL
DO CABEDAL1 SINTÉTICO; FORRO LEVEMENTE ACOLCHOADO; PALMILHA:
EVA. REMOVIVEL. FORRADA; SOLADO BORRACHA; COR E NLIMERAÇAO (A
PARTIR DO N” 35) A SER DEFINIDA DE ACORDO COM A NECESSIDADE.

PAR U4

7
DHIITÊIETDE SDRRADI-IA "UNISSEN INI=.ET~`I`T`íí. - com TIRTAä"c“DR ENUmERAcAo (A PARTIR D0 NP 20 Ao 04) A SER DEPINIDA DE AcoRDo com
A NEcESSIDADE. PAR 'IE

E

I lí!-I'F_-III; I I -IcI-IINEL0 DE 0DRRAcI-IA UNISSEN ADULTD 1 Dom TIRAS. coR E
NUMERAÇAD (A PARTIR Do NP SS) A SER DEPINIDA DE AcoRoo com A
NEDESSIDADE. ______ ___ _ _ PAR 22

9
SAI*i¬`Afi`I`."I-'TA I=EmIN NA - IcD`RES vARIADAS: cA`SEDAL: SINTETIDD T""E';›‹:TIL;
PALmILmAz SINTETDA; SDIADD DE 0oRRAcI~--IA: NUmERAcAo (A PARTIR
Do NP SS) A SER DE NIDA DE AcoRDo com A NEDESSIDADE

ID.

PAR 12

.NDIcADA PARA A_UNoS DE NIVEL INIDIANTE E INTERMEDIARID com
NUMERAQDES ENTRE NP 20 A Sa.

P

II.
í í H

I PI _____ _ _ ___ . ___
SAPATILI-IzT`PEmIN NA PARA SALE INFANTIL - Em LDNA. SDLA DIVIDIDA.

PAR SO

SAPATILHA I=EIIrIIN.NA PA"RA`SALE ADULTD - ED LDNA, SDLA DTv'I'D"I`D"A_INDIDADA PARA A._UNoS DE NIVEL INIcIANTE E INTERMEDIARID com
.-IUmERAcoES E_NTRE NP S4 A S0. _ _ __ PAR SU

___ LDTE v _ I§_ATERTAL DE coNSu¿(I_o - cAmA E mE§_A_ _
ITEM DESDRIÇAD

LENÇDL SDLTEIRD: PADRAD DE DUALIDADE TIPD-A - TEcIDo: 100%
ALooDAo. DIvERSAS coRES.

2

UNID.
UND

OUANT
24

.Iooo 'I`.ÍÍE'“c'AmA SDLTEIRD: ÊIADRAD DE oUALT`D`A`D"E TIPD A ~ TEDIDD: S0
% PDLIESTER E S0 % ALDDDAD. com S PEÇAS - LENÇDL com ELASTIDD
(LUvA). coLcI-IA DE cAmA E PRDNNA. coRES VARIADAS ou

3

ESTAMPADAS
JOGO 24

.Iooo PARA SERÇD: PADRAD DETDUALIDADE T"IPo`A - TEDIDD: S0 PT"
PDLIESTER E S0 % ALSDDAD. com S PEÇAS - LENcoL com ELASTIco
(LUVA). coLcHA DE cAmA E FRDNI-IA. coRES VARIADAS ou
E_S_*§_A_._I¿.fI_PADAS.

4

JOGO DE

TRAvESSEIRo: PADRAD DE ouALIDADE`TIPo A _ PISRA DE PDLIESTER,
ANTI A_L_E_RoIco E ANTI AcA_Ro mEDINDo Ascm x 05cm.

5

UND 'I2
TAPETES: PADRAD DE DUALIDADE TIPD A - TEDIDD: mIcRoP'I`0RA 100%PDLIESTER, com ANTI -_ DERRAPANTE. com AcASAmENTo DE E0PUmA ETELA R__EL_¿E_STIDA Em Pvc__I_1.1EDINDo: 40x00 cm. coRES vARIADAS.

EI

UND 2-4

TDALNA DE mESA D"LT`ADRADA: PADRA`o`““DE oUALID"ADE““TIPo A -coNPEccIoNADA Em NAPA. PARA mESA com 10 DADEIRAS. 100 x zvocm.
coRES ITARIADAS.

7.

UND D4

TDALHTDE mESA REDDNDA: PADRAÍ5 'DE' oUALIDA"DE"T`IPo A _
coNPEccIoNADA Em NAPA. PARA mESA com 00 DADEIRAS. 220cm DE
DIAmETRo. coRES vARIADAS.

E

UND D4

TDALHA DE 'ITIESA oUADRA"`DA'cDm RENDA: PADRAD DE TTALIDADE
TIPD A - 100% Em PDLIESTER, 100 N 2T0cm_ PARA MESA com 10
DADEIRAS. coRES vARIADAS.

9

UND 04

ToALIfi"`DE mESA REDDNDA com RENDA” PADRAD DE "o`U'ALIDADE TIPD
A - 100% Em PDLIESTER. 220cm DE oIAmETRo, PARA mESA com D0
cADEIRAS_ c_o_RES vARIADAS_. _ UND D4

IU-
TDALHA DE`mESA DUADRADA: PADPAo"DE oUALIDADE` TIPD A -
CONFECCIONADA EM PLASTICO TRANSPARENTE. TEIU K ETUCM; PARAmESA com 10 DADEIRAS-

I

UND D4

TDALNA DE mESA RÉTTDNDA: PADRAD DE DUALIDADE TIPD A ¬
coNPEccIoNADA Em PUASTIDD TRANSPARENTE. 220cm DE DIAmETRo.

_ __P_ARA MESA CQM CIE CADE|RAS_.___ _ _
UND U4
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1%ATS
FII II-1-Háí I -'I-É I xiii ih-J IREDE DE DALANÇD IDESDANÇD): PADRAD DE DLIALIDADE TIPD A ¬
coNI=EccIoNADA Em TEc|Do 100% ALGDDAD NATURAL, comPRImENTo UND 10
TDTAL I_í_:.I_E ‹I_t_¿I_ I_ARoURA ENTRE 1§0cm A 1.'-52cm. coRES VARIADAS. _ _1 ITI

Obs. 1: Os itens do objeto deste termo de referêncioƒorom ogrupodos em lote tinioo levondo em consideroção
os Produtos requisitados. Cube ressoltor que o presente seporoção não oƒeto o principio do econornicidode e
não prejudico 0 ponho em escola. sempre em respeito 0 mois omplo competição e conforme previsto no ort.
23 §§ 19 e EA do Lei NA. 8.666/93.

Obs. 2: Quanto d divisão técnico do lote os itens ƒorom ogrupodos tendo em visto os mesmos guordorem
compotibilidode entre si. observondo-se. inclusive os regros de mercado poro 0 objeto licitodo. de modo o
montar o competitividade necessãrio 0 disputo.

Obs. 3: No objeto em telo coso fosse odotodo 0 criterio de julgamento por item gerorio um ntiniero muito
groude de controtos o serem ƒiscolizodos poro 0 otendimento de um mesmo objeto. o que diƒicultorio 0
coordenoção dos otividodes. pois o unidade gestora não conto com servidores suficientes poro fiscolizor e
ocomponhor um elevodo ntimero de controtos. Destoƒeito optamos pelo critéirio dejulpomento menor preço
porlote.

Obs. 4: No que diz respeito oo principio do economicidode e em controtor o proposto mois vontojoso.
individuolizor 0 controtoção do oludido objeto sobrecorrego 0 odministroção público e encorece 0 controto
ƒinol. bojo visto tombérn que os liciton tes possuem morgem de negociação moiorpor estorem com erciolizondo
umo moior porcelo (lote) do objeto licitodo. dessoƒlormo no divisão por lote do objeto em telo hd um grande
gonho poro 0 Administração no economio de escolo. tendo em visto que implicorio em oumento de
ouontitotivos e consequenternente. numo redução de pre_ç0s o serem pegos pelo Admin istroção.

REFERENCIAL DDS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE. anexadas aos autos deste processo.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar. nas mesmas condiçoes contratuais. acréscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado. até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato. conforme 0 disposto no § 19. art. 65. da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

A Fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993. será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando 0 que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros. por
qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios. e. na
ocorrência desta. não implica corrosponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providencias cabíveis.

no enzço oo neâjusrz E oo zoultistuo Economico-rmaxcinao
PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes. seguros, deslocamentos de pessoal,
custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lucro.

REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porám de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
economica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio econömico~t"ir|anceiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, Il, "d" da Lei NE. 8.666/93, alterada e consolidada.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto ã COl\lTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA. de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conven_iãncia da CONTRATANTE com observáncia das leis
trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

PREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL CAETRD, ND. TEE -› CENTRE - MÚRÀDA NCIVA - CEARA- CEF' 62511-Ú.IÍIDl1
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“ii-'ratis\'¡€5'¡°Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

DAS UBRIGAÇDES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer 'profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CON"l`RATAI\lTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
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DA DURAÇÃO DA ATA ur: Rsoisrao os PREÇOS %'“'““'fib
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 [doze] meses, contados a partir da sua
ptlltllicação. podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O
prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o incisp ll| t1o_§ 351 do art. 1,'-T da Lei n-'A B.f›p§j, gjg 1993.

DA FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei Nê. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisõcs.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidadefinanceira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
CDHEÍÍÇOES:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de 15 lgglnzej digg çpgzridos apos o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 0711 ás 13h fhorárlo local).

O aceite dos produtosƒserviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade. qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s] unidade(s] gestorafs) do Município de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unídadefs) gestora[s].

PREEFEITIJRA NIUNIOIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. YEE - CENTRO - MORADA NOYA - CEARA- CEP Ei2El4D.DEIo
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ee*No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificgfoddêaneste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de atê 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crádito, mediante deposito em conta
corrente. na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Q PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl], divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pro-rata temporís" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DAS nl-isclsõzs CUNTRATUAIS

A rescisão contratual poderá ser:

a] Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal nê 8.666/93;
b] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;
c] Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nê 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1.2. Apresentar documentação falsa;
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.5. Comportar~se de modo inidoneo;
1.6. Conieter' fraude fiscal;
1.7. Fizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de ato 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do[s] item[s] prejudicado[s] pela conduta
do licitante;
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b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atê cinco anos;

2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
2.2. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
2.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nê 8.666, de
1983.
2.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
2.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
2.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

1DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar; por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar. direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b] "prática fraudulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer Inn acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador; visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatorio ou afetar a execução do
contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialrnente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.

Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
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devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do
contrato.

A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

nos oocoivnzxros os Hxaitmtçäo
Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos irnpeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorze] anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendia, nos termos do inciso XXXIII do Art. 72 da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova do[s]
sócio[s] e/ou proprietario da empresa.

A) HABILITAÇÃO JURÍDICA
a.1] REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da lnnta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matrix, acompanhado da[s] copiafs)
do[s] CPF e RG do(s] socio[s) da empresa.
a.2] ATO GONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Iunta onde tem sede a matrix, acompanhado da(s)
copia(s] do[s] CPF e RG do[s) sdcio[s) da empresa..
a.3) INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartdrio onde tem sede a matrix.
a.-4] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, eATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAlVlEN'I`O expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa.
acompanhado dos seguintes documentos:
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
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II) Comprovação da composição dos õrgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno corn a Ata da assembleia que o aprovou;
Vl] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das D3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

B) QUALIFICAÇAO scoNõMlco-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), ja exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial. que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diario
¬ estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados ha mais de três meses da data de apresentação da proposta, na
forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante
pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de
Informação Socioeconõmicas e 'Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
13.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.4) No caso do empresa recem-construída (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.
b.6) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.
b.'?) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇAO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.

I) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.7" acima.

C) REGUIARIDADE FISCAL

ç.1) CARTAO NACIONAL_DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
c.Í-2) PROVA DE INSCRICAO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
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c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MlJNlCIR?iiimd:@
sede ou filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem iggaldade dg CNPJ.
cmi) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN ni* 1.751 de O2,/10/2014; encontrada no site:portconjuntaRFBPGFN1E21|20141-.htn1.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQI.JIVALEÍ\l'I`E, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.õ) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRAB-ALI-IISTAS [CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.'7) Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente de cada Município da empresa
proponente;
c.B) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar igugldgflg de CNEJ
ressalvando-se aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutorjuramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos EQ Jtrintgj digg anteriozeg g`
data de abegtgzg do certgme.

É Ío) ouatlricâçao Tacnlcâ
d.1) Apresentar pelo menos O1 (um) Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação, este com reconhecimento de firma da assinaturas do CONTRATANTE.

s) osmais Documentos Nacsssáalos PARA uaaluração
e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum
documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.

Jorge Augusto Cardoso do Nascimento
PREGDEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2H1lD.OlJlJ

CNPJ lilT.7fl2.E4DíüÚlÍl1xlJD - CCF flE.52El.1?'1-4. E-MAIL: ii-citacaorn I1@ot|tlooI~t.oom.br - Fono: (EE) 3422 1331

.|_| .uv _ __- n- _ | |-.¡

_ _ “Í



¬_l-l'

2

EETADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Í
.IFEPE” “E 13-te

tt.,J=L._.
si*

ANEROII “RREO
MINUTA DE CONTRATO

IIONTRATO Na.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE sl A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVES OA
SECRETARIA DE E OO OUTRO
LADO A EMPRESA _ _ , QUE AssIIvI
PARA O PIM QUE A EEOUIR OEcLARaIvI=

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a Av. Manoel Castro, ni* 726, Centro, Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNPJ/MF sob o nfl , _ _ _ , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de

Sr.(a) _ , portador(a) do CPF nfl. , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ , com sede á __, inscrita no
CNPJ sob o nii. _ , representada por _ _ _, portador(a) CPF nii.

, __ . ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO PRESENCIAL NR.í em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nfl.
8.666/93. de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nfi 10.520/02, de 17 de
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL NE disposições da Lei Federal
ni* 10.520, de 17/07/2002 - l.eí que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de O8/O8/2000,
alterados pelos Decretos nil- 3.693, de 20/12/2000 e nfl 3.784, de 06/04/2001, Decreto nfl 5.450, de
31/05/2005, Decreto .Municipal nfl 002 de 22 de Janeiro de 201.5 e tem como subsidiária a I.ei ng 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitaçoes, da Lei nfi 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de
Defesa do Consumidor, Decreto në 6.2 04/D7, Lei Complementar ni* 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nfl 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal nê 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- AQUISIÇÃO DE _ ,___ _ . OE RESPONSABILIDADE OA EEORETARIA DE
_ (_ . OESTE MUNICIPIO, DE AOORDO COM As ESPECIFICAÇÕES E

QLIANTIOAOES MINIMAE Exlolnas DE ACORDO COM TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I OO EDITAL.
cI.AusuI.A TERCEIRA - DO PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de RS _ _ _ _ ( _ __ ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS).
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4.1- D contrato terá um prazo de vigência até , , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da l..e Federal ns. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

cuiusuta «QUINTA - na roms os xscuxsos
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária nfl.: _ _ - _ _ ; elemento de despesas:
_ ¬ _ , com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMMN, consignados no Orçamento de 2U_.

ctfiíusuta SEXTA - oo PREÇO no REAJUSTE E oo Eouujsluo Economico-FINANCEIRO

6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 [doze]
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.3. liEEQLlll..ÍBRlO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveís, retardadores ou impeditívos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econõmica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para ajusta remuneração
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econõmicosfinanceiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei NE. 8.666[93, alterada e consolidada.

cLÁusuL¡-l ssrimâ - ms ALTERAÇÕES s os riscmzzâção no couraâro
7.1» A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da l_.ei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni-i 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLAUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇOES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1.. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados deforma autonoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e
rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos Iicitados/contratados serão entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CON'l"l-IATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac¬símile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e¬inail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados ria Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condiçoes:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo Iicitatorio indicado na Ordem de
Compra:
b] No prazo de no máximo de _ [ ) días corridos apos o recebimento da Ordem de Compra
no horário de 07h ãs 13h [horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebe-dor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4-. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no 'Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do da(_s) unidade[s] gestora(s] do Município de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unídade[s) gestora[s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal.
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam ímputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

.f
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sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de ato 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5.0 pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatu ra
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.18. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratoríos apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pro-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cuiusuta Nom - nas osiucaçoss na conrearanrs
9.1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal ne 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

wz FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. NO. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2El4D.DüO

CNPJ D?.?82.840il]OÚ1-IJD - CC'-.¬F Cllii.ElEl`J.1T1-4. E-MAIL: lioitaoaolti I'|@outlooit.oom.I:'nr - Fone: (EE) 3422 1381

lã-zbg DE “Rip

PREFEITURA MuN|c|PAL os |v|oeAoA Nova. §t,,`_l_l.í-z-=-=-›
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorre 



V

'lí

'_-'

I

É5-Ou da Iilgürk

.Ê

tt.,¿____fäl 55»J.
Esmoo oo CEARÁ J?

PREFEITURA |v|uN|c|Ptu. os MQRADA Nove *fase-R
9.6. Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada
local e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

cu-iusutâ DÉCIMA - nas osnionçoss na coN*rRA'rAo.â
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
1.0.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especílicações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 ¬ Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformi dades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
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11.1. Cometa infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatãria
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços:
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.2. Apresentar documentação falsa;

.3. Deixar da entregar os documentos exigidos no certame;

.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

.5. Cornportarase de modo inidõneo;

.6. Comoter fraude fiscal;

.7. Fizer declaração falsa:

.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatãria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ãs seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento] sobre o valor estimado do[s) item[s] prejudicado[s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referencia.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando~se o procedimento previsto na l..ei nã 8.666, de
1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ãfidministração, observado
o princípio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA nscnvm ssouuoa - nas aasçtsõss comrltârruais
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a] Determinada por ato unilateral e escrito da CDNTRATAN'l*E, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal nã 8.666/93;
b] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, serã esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

cLÁusuLA nscima raacslaà- na Faztuna E na coanuaçiio
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
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äififaa soft'e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo d e licitação ou na execução de contrato;
bj “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador. visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatorio ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
13.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hi põtese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e á execução
do contrato.
13.-'11-.A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

ctztusutâ nscnvla QUARTA ¬ no roao
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (tres) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

¡'-
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CNPJ 0T.Tã2.ã-4010001-00 ‹¬ CGF 0E.020.1?1-11. E-MAIL: licitaggggg nfioutlool-t-cgm,pr - Fone: (EE) 3122 1301
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. eEamon oo o|.=.AaA travado*
|=aE|=erruaA MuN|c||=vu. na nnoaaoâ Nova

Morada Nova [CÉ], de _ _ da 20____

Secretaria ___ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

l |@Ií

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

_” TESTEMUNHAS:

U1. _
Nome:
CPF/MF:

02. __ _ _ _
Nome:
car/MF:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIHADA NCIVA
AV- MANUEL GA$TF¢0. No. rza - oarrrao - moaaoà Nova «« casais aee szaaoann

GN PJ 0T.?ãE.EAOi0001~00 - ÇGF 0E.ã20.1?1-4. E-MAIL: licitacaoinn@outloolt.oom.'or - Fone: (EE) 3422 1301
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ÉANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO eormawff'

MDDALIILJADE: Pregão Presencial n-ii ___

OEIETO: _ _ _ _ _ _ _ acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referencia do Edital.

RAZÂO SDCIAI. DA LICITANTE I-

cNP|z l

suoaasço comatstoz Na

BAIRRÚ: 1- CIDADE: l LCEP:

Fone/Fax: 1

Í annsasço atataõulco no Licitante: I

DADOS CREDENCIADO:

RGNE:
_ - - ' ' - - ' ¬

CPF NE: I
. _ L _ _ _

-F-

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
AV. MANUEL CAETND. ND. TEE - CENTRE! - MDRÁDÁ N'-'JVA - CEARA- CEP 52.540.000

CNPJ 07.782.011-010001-00 - DEF 0E.E.i20.1?1-4. E-MAIL: liEi1Ê1el0l'fu1@oL|tlook.ogrn.br -+ Fone: (EE) 3422 1301

2-; 'ai _ É-_| 2 2 _ 2 -I- _ l



1'

Zl-

"!'.I€| HI .|..+

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCNA _
fitfaiâmfl

ANEXO IV
DECLARAÇAO DE HAEILITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa inscrita no CNP] 11.9 , com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá ás exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e econõmico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT.

, de de 20___

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

. E
PREEFEITURA r¬.nuN|c|PAL na nnoaaoâ. Nova

Av. Mauoat oastao, No. ras - ceutao - Moaaoa Nova - oeaaa- cEP azaenaoo
ousa ut.taz-a4ofouu1-oa - cor us.azn.1t1¬4. E-matt: iizijgz-.-.sam n@aoi1aax.cam.ar - Fans; (sa) sax: 1sa1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Nova

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ratos SUPERVENIENTES

PREGÃU PRESENCIAL NP

A empresa in t o E

inexistem fatos impeditlvos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
et ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

, de _ de 20___.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, NO. 'FEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 029-40.000
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,RP

Rarmgnani*

scria n CNPJ n«. , com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

CNPJ 0?.TEz.$-1010001 -00 - GGF 0E.ã20.1?1-4. E¬NlAIL: Iicltacgorn n@outloog.oorn .br - Fone: (EB) 3422 1331
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ANEXO V1 WW
I -¬-

DECLARAÇAÚ NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

DECLARAÇÃO

A empresa , CNP] ni-~". , com sede
_ _ declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.fl que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

__í_,__de¶íde 20__

(assinatura e identificação do responsável pela empresa]

DBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

il.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA HDVA
AV. MANUEL CASTRD, HÚ. TEE - GENTRD - IUIDRADA N'-'IJVA - CEARIÚL- CEP E2511-D.DDD

CNPJ DT.?E2.E\4DƒüDü1~DIÍI - CGF üE.Ei2D.1 ?1-4. E-MAIL: lioitaca¿_'nn@outiooI-£om.hr¬ Fono: (EE) 31122 1381
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ANEXO VII

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
M1cRo EMPRESA ou EMPREsa DE PEQUEND PDRTE

PREGÃO PREsENc1AL Ns

í

A empresa CNP] n.9 _, com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal nã
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, de de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira. de Identidade do Declarante)

Q

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADÀ NOVA
AV. MANUEL CASTRU, HCL TEE - CENTRE* - MÚRADÀ NCIVA ¬- CEARÁ- CEF' 529-4D.DDD

CNPJ Ú?'-TB2.B4D!üDü1-DD - CEF 135.920.171-4. E¬MA!L: llüitä§aomn@üutl¿3HH.Çom.br - Fürlfli (EE) 3422 1331
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Atravás do presente declaramos inteira submissão aos ditames l..e_i nã 10.520, de 1? de julho de 2002,
subsidiada pela l.ei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e, ás cláusulas e condições previstas neste
Pregão Presencial ng _ .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluidos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

ssumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores
“da presente licitação.

Dados neceggázjgs para elalgozaçãg dg; Proposta Qzgmgzgiêil:

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa, salvo
quanto às expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, M_A_B_Ç¿-l,
dos Produtos (para todos os itens dos lotes), de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta
licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um
resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a
ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos,

ixas, fretes e outros.
Ê. Serão desclassificadas as propostas que:
a] contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
c] contiver' oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
dj apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a aero;
e] taxa de encargos sociais inverossimil;
Ê] apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do
objeto do contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula -‹ "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”

li/` eREEFE|TuRa |v1uN¡c||='-AL DE :nossos Nove.
Av. rvmuost casrao, No. res - cenrao - Monson. Nova - oEARA- eee ssezutooo
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(INSERIR PLANILHA)

Proponente:

CNP] nfl:

Valor global da proposta: R$ _ _ ( ].

Dados bancários:

Validade da Proposta: [ ] dias.

J Atenciosamente,

J í | II í í-I_Z-

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante]

PREEFEITLIHA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OADTF-IO, NO. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- OEF' E25¿IÚ.ElDIJ

CNPJ D?.?3E.34Di0IJü1-DD - CGF 03.320.171-4. E-MAIL: iicitagaomn@outg:k.com.br -› Fone: (33) 3422 1331
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO IXÍ|*|

DEcLARAçÃo DE INEXISTÊNCIA DE viNcUI.O EMPREGATÍCIO coM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

Esgmwwe

portador(a] do RG 119 E CPF ng
, residente e domiciliado(a_`l á ocupante do cargo de

, da empresa _ , inscrita com o CNP] nê
_, com sede ã , declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum zinculo ernpregatício de Iienhgma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

_ , _ _ de_ de 20_

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*] A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTIE), se for o caso.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. 733 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 3331'-ID.3IIl3

CNPJ D?.?33-343lD3D1-00 - CCF 33.33lJ.1?1~4. E¬MAIL: Iicitacagmn@outIook.con1.pr -~ Fone: (33) 3433 1331
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ANEXO X. - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ns _ _
PREOÃO PRESENCIAL NA -
ORGAO c.ERENcIADoRz secretaria ue

Aos _ dias do Inês de de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencial Ng

do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Planelõgrafo do Paço Municipal em _/_/20__, conforme Lei Municipal ng 1.532 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.(a) _ _ . 5ecretário(a) de

, portador(a) do RG ng _ e CPP ng_ _ . e pelos representantes legais
dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) , representantes legal(is) das empresa(s)

_ _ _ _, inscrita(s) com o CNP] ng _ _ _ _, todos qualificados e
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

GLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGAD PRESENCIAL PARA SRP Ng

_ _ - _ _ _, anos termos do Decreto Federal ng 7.892 de 23/01/2013, publicado no
D.O.U. de 24/01/2013, Decreto Municipal ng 002 de 22 de janeiro de 2015, Decreto Federal 7.903/2013,
bem como, nas Leis Federais ng 10.520/02 e n.g 3.666,/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OEIETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para

_ _ ___ _ _ ___ . de acordo com o Anexo I ~ Termo de
Referência do edital, para o periodo de 12 (doze) meses do edital de Pregão Presencial acima identificado
que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos
fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluido, na respectiva ata, o registro dos licitantes
que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame.

Parágrafo Único ~ Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas ã legislação pertinente, sem que,
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espêcie aos detentores do registro de preços, sendo»
lhes assegurada a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

D prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.392 de 23 de Janeiro de 2013. D
prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o _i_I3çiso Ill do g Sg go art. 15 d_a__j__ei ng 3.66í§,_ de 1393.

. Qz
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, NO. 723 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EESADIIUÚ
CNPJ Ú?`.T3E.34IlICDD1-UD -H CEF DE.El2IÍl.'I?¬'l -4. E-MAIL: Iloltaoaorn r|@oLItlool~t.oorn.l;1r -f Fone: (33) 3422 1331
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PREFEITURA MUNIOIPAL DE MORADA NOVA
cI.ÃUsULA QUARTA - DA GERENÇIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá a Secretaria de Assistência Social (SAS) o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu
aspecto operacional e nas questões legais. em conformidade com as normas das Legislações Federais
vigentes.

ÇLÃUSIILA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar á Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos Orgãos participantes.

Pará rafo Primeiro - O fornecedor terá O razo de 05 cinco dias úteis, contados a partir da convocação,E P _ _
para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por Igual
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Parágrafo Segundo» Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo
o periodo da contratação.

ÇITAUSULA SExTA - DAS OERIOAÇOES E RESPONSAEILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Cestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante O prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) Orgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de Orgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução
de sua responsabilidade O fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a execução
coiitratual.
I) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidem ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,

 _ PRE EFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. OEL CASTRO, NO. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARAP CEP 3234lJ.3lJD

CNPJ 3T.?3E.34lliDDD1«EIEI «~ CCF 33.323.171-4. E-MAIL: Ilçitacaom n@outlopl›:.com.br - Fone: (33) 3433 1331
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transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado
na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar O objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j] Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for O caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando O prazo minimo exigido pela Administração;
l) Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT, e na
Portaria Ng 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como
a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAIUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal. custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre O fornecimento, inclusive a
margem de lucro.

REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REEQUILÍBRID ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveís, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
econêmica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo OS, ll. "d" da Lei Ng. 3.666/93, alterada e consolidada.

ÇLAUSULA OITAVA ¬- DA FRAUDE E DA OORRUPÇÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve Observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, O mais alto padrão de etica durante todo O processo
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item,
definem~se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com O objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar O processo
de licitação ou de execução de contrato:
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c) "prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatorio ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados
à licitação e ã execução do contrato.

4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar O envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução
do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e civeis.

ÇLÃUSULA NONA - DO ÇANÇELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos.

ÇLAUSULA DEEIMA - DAS ÇONOIÇOES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas
por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre ã Secretaria Gestora do Contrato e os
participantes/interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido
pelos orgãos participantes, ou se recuse a efetuar O fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado,
sem prejuizo d_ demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segtrído - Neste caso, O orgão participante comunicará ao orgão gestor, competindo a este
PREEFEITURA MLINIOIPAL oe MORADA NOVAAv. MANOEL OAETRO, No. ras - OENTRO - MORADA Nova - OEARA- OEP szs4e.oeo
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convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

ctfiusuta oecnvm PRIMEIRA - nos eaocsomsntos ssmus
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentre das especificações estabelecidas
no edital de convocação, sendo que a inobservãncia desta condição implicará recusa, com a aplicação
das penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ENTREGA E DA FORMA DO PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NÊ. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações
e rescísões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor,
que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac~simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do
cadastro municipal.

O contratado devera entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b) No prazo de no máximo de _ ( ] dias corridos após o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h às 13h [horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas
no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.

Os produtosƒserviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade[s) gestora[s] de Municipio de Morada. Nova/CE.

As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s]
unidade[s] gestora(s]. Q/

No caso de constataçao da inadequação do produto fornecido ãs normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
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de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos Iicitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificaram vícios, defeitos ou incorreções:
b] Responsabilizanse pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal /Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atá que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
'habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-OI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o criterio "prá-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA oecima Tsacsma - nas sanções E Invenções Anmiulsrnzrrivas

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520. de 2002. a licitante/Adjudicatária que.
no decorrer da licitação:

Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

Apresentar documentação falsa:

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

Comportar-se de modo inidõneo;

Cometer fraude fiscal;

Fizer declaração falsa;

Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de atá 10% [dez por cento) sobre o valor estimado do[s] item(s) prejudicadofsj pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atá cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referencia.

,*"'*'|
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A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar~se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng Etõõõ,
de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o
principio da proporcionalidade.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. ou. quando for o caso.
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas. cumulativamente. sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctliusutâ oecuvm QUARTA-_oos ascunsos onçamsnwinlos
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio
de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

ctfiusutâ DÉCIMA QUINTA - no roxo
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questões relacionadas com a
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ctáusuta nscnvut sexta -- nos sisnxrráalos
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso
de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

stsufrránxosz

Secretaria de__ _ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

REPRESENTANTE" ` ' "EMPRESA

(Ji
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OtammfifiANEXO XI - MAPA DE PREÇOS [RESULTADO]

PRECÃD PRESENCIAL NP PP- - sRP
ÓRCÃC CRRENCIADCR DA ARP; seaeiaI~IzI ae, _ _ _.
OBIETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
Aouisiçiio _ _ , os RESPONSABILIDADE nA ssCRs'rAInA _ . E EM
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada ã
Av. Manoel Castro, nff 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

LOTE
` ` ` ` " , ITI.. ` vt.ITEM ESPECIFICAÇÕES nos rrsns uma Q re. mm. GLOBAL

Í _' _ _ _ _ _' ` xxxigx, `i_I_i_ICxxxxx
z _ _ __ _ _ _ I_g_c_Iocx xxxxxxx

Proponente:

CNP] 119:

Valor global da proposta: R$ _ _ ( _ ].

sIsNArÃRIosz

Secretaria de _ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

REPREsEN'rAINTE ' TEIvIPREsA_ _ _ _ _

E
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